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PROCURAÇÃO  

OUTORGANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, autarquia educacional vinculada ao Ministério da Educação, por meio do Decreto Lei Nº 9.388, de 20/06/45 (Decreto nº 62493, de 01/04/68 e Decretos nº. 53, de 18/11/66 e 252 de 28/02/67), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.134.488/0001-08, com sede na Avenida Professor Moraes Rego nº 1.235, Cidade Universitária, Recife, Pernambuco, representada por seu Magnífico Reitor Alfredo Macedo Gomes, brasileiro, divorciado, professor universitário, portador da RG nº xxxxx e inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxx, nomeado pelo Decreto Presidencial de xxxxxxxx, publicado no D.O.U. de xxxxx, Seção x, pág. xx, e xxxxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, professor universitário, residente e domiciliado em Recife, portador do CPF xxxxxxx, cujos poderes lhe foram outorgados pelo referido Magnífico Reitor no exercício da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 951 de 10 de março de 2023. 

OUTORGADO: Universidade Federal de Alagoas - UFAL, autarquia sob regime especial, inscrita no CNPJ sob o nº 24.464.109/0001-48, com sede no Campus A. C. Simões, Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, CEP 57072-970, na Cidade de Maceió, Estado de Alagoas, neste ato representada pelo(a) Coordenadora de inovação e Empreendedorismo, SÍLVIA BEATRIZ BEGER UCHÔA, brasileira, casada, professora universitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 1421761 SEDS/AL, inscrito no CPF sob o nº 352.351.791-53, residente e domiciliada em Maceió, pelos poderes conferidos pela Portaria GR n° 832/2024.

[bookmark: _GoBack]PODERES: por este instrumento de mandato o outorgante concede ao outorgado poderes para  fins de obter proteção de direitos relativos à propriedade intelectual e agir em defesa ativa e  passiva dos interesses do outorgante relativos especificamente à invenção de cotitularidade  entre o Outorgante e o Outorgado intitulada ”inserir título do trabalho exatamente igual ao ‘relatório descritivo’ e ao ‘resumo’“, podendo depositar pedido de patente de invenção ou de modelo de  utilidade, pagar taxas, anuidades, requerer prorrogações, renovações, desarquivamento,  exame técnico, apresentar protestos, oposições, petições, recursos, réplicas e defesas,  escritas ou orais junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial, bem como proceder  representação em processos administrativos ou de nulidade, retirada de certificado, podendo  praticar todo e qualquer ato que se faça necessário ao bom e fiel cumprimento deste mandato  de procuração em razão da proteção da propriedade intelectual objeto desta procuração.  
Maceió, 20 de maio de 2025. 



Prof. Dr. xxxxxxxxx
Cargo

